LEI COMPLEMENTAR Nº 734

DE 03 DE OUTUBRO DE 2011

CRIA O PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 05 de setembro de 2011 e eu sanciono e promulgo a seguinte

LEI COMPLEMENTAR N.º 734

CAPÍTULO I

DA MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Seção I

Do Programa de Modernização da Administração Tributária

Art. 1.º Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Finanças, o Programa de Modernização da Administração Tributária, objetivando: 

I – promover a modernização da arrecadação dos tributos municipais, pelo combate sistemático à evasão fiscal e à sonegação de tributos e pelo aumento da eficiência dos sistemas de Administração Tributária;

II – promover a modernização da produtividade da fiscalização tributária, bem como propiciar o aperfeiçoamento da legislação;

III – oferecer maior qualidade nos serviços prestados aos contribuintes mediante orientação, promoção de cursos, palestras e outras atividades que impliquem esclarecimentos quanto à correta aplicação das normas tributárias;

IV – promover a responsabilidade na gestão fiscal, pelo aumento da eficiência e eficácia na arrecadação dos tributos de competência do Município, atendendo ao disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Seção II

Da Comissão de Modernização da Administração Tributária

Art. 2.º Fica criada, no âmbito da Administração Tributária, a Comissão de Modernização da Administração Tributária, de caráter permanente, constituída pelo Secretário Municipal de Finanças, dirigentes da Administração Tributária de nível igual ou superior ao de chefe de departamento da Secretaria Municipal de Finanças e por servidores mencionados no artigo 4º, designados pelo Secretário Municipal de  Finanças, com as seguintes atribuições:

I – elaborar o Regimento Interno de seu funcionamento;

II – propor estratégias e medidas para a modernização de produtividade e arrecadação tributária, respeitando a justiça tributária e a capacidade contributiva;

III – acompanhar a implantação de projetos e medidas de modernização da arrecadação e de modernização de processos e procedimentos;

IV – acompanhar as metas de arrecadação estabelecidas para cada exercício civil e propor medidas para o seu alcance;

V – analisar e estabelecer critérios para:

a) obtenção de informações, relatos de ocorrências e sugestões de ações das áreas da Administração Tributária visando à modernização da arrecadação e ao aperfeiçoamento da legislação;

b) cumprimento das metas de arrecadação;

c) aplicação, controle, análise, pontuação e julgamento de revisão do Sistema de avaliação de desempenho prevista no artigo 15;

d) autorização de afastamentos para cursos de educação continuada dos servidores mencionados no artigo 4º;

VI – criar subcomissões permanentes para viabilizar Programas de Modernização da Administração Tributária.

CAPÍTULO II

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Seção I

Da Estrutura da Administração Tributária

Art. 3.º A Administração Tributária, expressamente definida no inciso XXII do artigo 37 da Constituição Federal, será composta, no Município de Santos, pelas unidades da Secretaria Municipal de Finanças responsáveis pelas funções de lançamento tributário, fiscalização tributária, arrecadação, cobrança de débitos não inscritos na dívida ativa, tributação e julgamento de recursos administrativos.

Art. 4.º As atividades da Administração Tributária, constitucionalmente definidas como essenciais, serão exercidas exclusivamente pelos servidores da carreira de Auditor Fiscal de Tributos Municipais - AFTM.

Parágrafo único Os cargos em comissão de chefia, direção, assistência e assessoramento da Administração Tributária são privativos do Auditor Fiscal de Tributos Municipais.

Seção II

Dos Servidores da Administração Tributária

Art. 5.º Fica instituído o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Auditores Fiscais de Tributos Municipais, fundamentado nos seguintes princípios:

I – reconhecimento do servidor público pelos serviços prestados e pelo conhecimento adquirido;

II – atendimento ao inciso XXII do artigo 37 da Constituição Federal;

III – busca da excelência nos métodos de tributação, arrecadação e fiscalização, assim como no trato com o contribuinte e usuários do sistema;

IV – valorização do desempenho, da produtividade e do comprometimento com os resultados do seu trabalho.

§ 1.º O atual cargo de Fiscal de Tributos Municipais passa a ser denominado  Auditor Fiscal de Tributos Municipais – AFTM.

§ 2.º A nova denominação não implica exclusão de quaisquer direitos e obrigações, previstos na legislação ou em função de decisões judiciais transitadas em julgado, atribuídos aos Fiscais de Tributos Municipais.

§ 3.º O AFTM será lotado exclusivamente nas unidades da Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 6.º Para os fins desta lei complementar considera-se:

I – Padrão: conjunto de algarismos que designa o vencimento dos AFTM´s, formado por:

a) nível: indicativo de posição vertical em que o AFTM poderá estar enquadrado na carreira, segundo critérios de desempenho e capacitação, representado por números romanos;

b) grau: indicativo de cada posição horizontal em que o AFTM poderá estar enquadrado na carreira, segundo critérios de desempenho, representado por números arábicos;

II – progressão vertical: passagem do AFTM de um nível para outro superior, na Tabela de Vencimento;

III – progressão horizontal: passagem do AFTM de um grau para outro superior, na Tabela de Vencimento;

IV – Remuneração: retribuição pecuniária devida ao AFTM  pelo exercício do cargo composto pelo vencimento base acrescido das demais vantagens pessoais estabelecidas em lei;

V – Massa salarial: soma da remuneração dos AFTM´s  que titularizam cargos de idêntica denominação.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO CARGO DE AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Seção I

Da Composição do Quadro de Cargo

Art. 7.º Estão abrangidos por esta lei complementar os servidores ocupantes do cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais – AFTM.

Seção II

Das Atribuições

Art. 8.º São atribuições específicas do cargo de AFTM:

I – no exercício da competência da Secretaria Municipal de Finanças e em caráter privativo:

a) constituir, mediante lançamento, o crédito tributário, proceder à sua revisão de ofício, homologar, aplicar as penalidades previstas na legislação e proceder à revisão das declarações efetuadas pelo sujeito passivo;

b) participar em processo administrativo-fiscal, bem como em processos de consulta, restituição ou compensação de tributos e de reconhecimento de benefícios fiscais, fornecendo subsídios para análise pela autoridade competente;

c) executar procedimentos de fiscalização, praticando os atos definidos na legislação específica;

d) informar processos e demais expedientes administrativos;

e) emitir sugestões para o aperfeiçoamento da legislação tributária municipal e para o aprimoramento ou implantação de novas rotinas e procedimentos;

f) examinar a contabilidade de sociedades empresariais, empresários, órgãos, entidades, fundos e demais contribuintes, nos termos do disposto no artigo 1.193 do Código Civil;

g) proceder a orientação do sujeito passivo no tocante à interpretação da legislação tributária;

h) participar nas demais atividades de orientação ao contribuinte;

II – em caráter geral, exercer as demais atividades inerentes a Administração Tributária de responsabilidade da Secretaria Municipal de Finanças, em função de competência ou quando convocado a participar:

a) de estudo e aperfeiçoamento de procedimentos de auditoria, diligência, perícia e fiscalização;

b) do compartilhamento de cadastros e informações fiscais com as demais Administrações Tributárias da União, dos Estados e outros Municípios, mediante lei ou convênio;

c) do credenciamento de usuários de sistemas tributários informatizados;

d) de especificação de parâmetros de tratamento de informação, com vistas às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança administrativa e controle de tributos e contribuições;

e) das atividades de repressão à sonegação fiscal, ocultação de bens, direitos e valores, observada a competência específica de outros órgãos;

f) na desconsideração de atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária;

g) de análise, elaboração e deliberação, em processos administrativo-fiscais, nas respectivas esferas de competência, inclusive os relativos ao reconhecimento de direito creditório, à solicitação de retificação de declaração, à imunidade, a quaisquer formas de suspensão, exclusão e extinção de créditos tributários previstos na Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, à restituição, ao ressarcimento e à redução de tributos e contribuições, bem como participar de órgãos de julgamento singulares ou colegiados relacionados à Administração Tributária;

h) de estudo, pesquisa e emissão de pareceres de caráter tributário, inclusive em processos de consulta;

i) na elaboração das minutas de atos normativos e manifestação sobre projetos de lei referentes à matéria tributária;

j) da supervisão das atividades de disseminação de informações ao sujeito passivo, visando à simplificação do cumprimento das obrigações tributárias e à formalização de processos;

k) na elaboração de minuta de cálculo de exigência tributária alterada por decisão administrativa ou judicial;

l) na prestação de assistência aos órgãos encarregados da representação judicial do Município;

m) na informação dos débitos vencidos e não pagos para a inscrição na Dívida Ativa antes do termo prescricional;

n) do planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades de fiscalização, arrecadação e de cobrança administrativa dos impostos, taxas e contribuições;

o) da realização de pesquisa e investigação relacionadas às atividades de inteligência fiscal;

p) do exame de documentos, livros e registros de instituições financeiras, referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras de titularidade de sujeito passivo em processo administrativo fiscal, indispensáveis para a conclusão da fiscalização;

q) da implantação de projetos, planos ou programas de interesse da Administração Tributária;

r) na avaliação e especificação de sistemas e programas de informática relativos às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança administrativa e controle de tributos e contribuições;

s) na avaliação, planejamento, promoção, execução ou participação em programas de pesquisa, aperfeiçoamento ou de capacitação dos AFTM´s e demais servidores, relacionados à Administração Tributária;

t) na execução de atividades com a finalidade de promover ações preventivas e repressivas relativas à ética e à disciplina funcionais dos AFTM´s, verificando os aspectos disciplinares dos feitos fiscais e de outros procedimentos administrativos;

u) nas análises de natureza contábil, econômica ou financeira relativas às atividades de competência tributária do Município;

v) no desenvolvimento de estudos objetivando o acompanhamento, o controle e a avaliação da receita tributária;

w) nas atividades de orientação ao contribuinte quanto à aplicação da legislação tributária e ao exato cumprimento de suas obrigações fiscais.

Seção III

Das Prerrogativas

Art. 9.º São prerrogativas do cargo de AFTM no exercício de suas funções:

I – livre acesso, a qualquer órgão, entidade pública ou empresa estatal, estabelecimento empresarial, de prestação de serviços, comercial, industrial, imobiliário, agropecuário e instituições financeiras para vistoriar imóveis ou examinar arquivos e equipamentos, eletrônicos ou não, documentos, livros, papéis, bancos de dados, com efeitos comerciais ou fiscais, e outros elementos que julgue necessários ao desenvolvimento da ação fiscal ou ao desempenho de suas atribuições, respeitando-se o sigilo financeiro e bancário;

II – ter precedência sobre os demais setores da Administração, dentro das suas áreas de competência, nos termos do inciso XVIII do artigo 37 da Constituição Federal;

III – desconsiderar de ato ou negócio jurídico simulado que vise à reduzir o valor do tributo, a evitar ou postergar seu pagamento ou a ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador ou a real natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, levando em conta, entre outras, a ocorrência de:

a) falta de propósito negocial: cujo indicativo é a opção pela forma mais complexa ou mais onerosa entre duas ou mais formas para a prática de determinado ato;

b) abuso de forma: caracterizado pela prática de ato ou negócio jurídico indireto que produza o mesmo resultado econômico do ato ou negócio jurídico dissimulado;

IV – O AFTM, sem prejuízo dos direitos que a lei assegura aos servidores em geral:

a) poderá requisitar auxílio de força pública para o desempenho de suas funções, nos termos do artigo 200 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966;

b) será excluído das restrições municipais quanto à circulação de veículos automotores e terá isenção do pagamento de estacionamento nos logradouros públicos ou em garagens municipais;

1. possuirá carteira de identidade funcional, cujas características e itens de segurança serão objeto de regulamentação, por meio de decreto.

Seção IV

Dos Deveres

Art. 10. São deveres dos ocupantes dos cargos de AFTM, além dos previstos no artigo 222 da Lei Municipal nº 4.623, de 12 de junho de 1984:

I – desempenhar com zelo e presteza as suas funções e primar pela correta aplicação da legislação tributária;

II – observar sigilo funcional nos procedimentos em que atuar e, especialmente, naqueles que envolva diretamente o interesse da Administração Tributária, de acordo com artigo 198 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966;

III – declarar-se suspeito em razão de foro íntimo, ético e profissional que o impeça de exercer a atividade que lhe for atribuída;

IV – representar à autoridade competente sobre irregularidades que afetem o bom desempenho de suas atividades funcionais.

Parágrafo único. A declaração de suspeição, mencionada no inciso III, será encaminhada, com a devida fundamentação e em procedimento reservado, para deliberação da chefia imediata.

Seção V

Das Proibições

Art. 11. É proibido aos ocupantes dos cargos de AFTM, além das ações previstas no artigo 223 da Lei Municipal nº 4.623, de 12 de junho de 1984, atuar em processos ou procedimentos administrativos tributários:

I – em que é parte, ou tenha qualquer interesse;

II – cuja parte ou interessado seja seu cônjuge, parente consanguíneo ou afim até o terceiro grau;

III – nas demais situações previstas na legislação tributária e administrativa.

CAPÍTULO IV

DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Seção I

Do Ingresso

Art. 12. O ingresso na cerreira de AFTM dar-se-á exclusivamente por concurso público de provas ou de provas e títulos, sempre no nível e grau iniciais do cargo, exigindo-se curso de graduação superior em Administração, Economia, Ciências Contábeis, Ciências Atuariais, Engenharia, Ciências da Computação ou Direito.

Parágrafo único. O concurso incluirá avaliação psicotécnica, como fase eliminatória.

Seção II

Da Remuneração

Art. 13. O AFTM será remunerado de acordo com a Tabela de Vencimentos constante desta lei complementar como Anexo Único.

Seção III

Da Jornada

Art. 14. A jornada de trabalho do AFTM é de 40 horas semanais.

CAPÍTULO V

DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS AUDITORES FISCAIS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 15. Para fins de evolução funcional, fica instituído o sistema de avaliação de desempenho, com a finalidade de aprimoramento dos métodos de gestão, valorização do AFTM, melhoria da qualidade e eficiência do serviço público.

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Gestão o gerenciamento do sistema de avaliação de desempenho.

Art. 16. O sistema de avaliação de desempenho é composto por:

I – avaliação especial de desempenho, utilizada para fins de aquisição da estabilidade no serviço público, conforme o artigo 41, § 4º da Constituição Federal e o Decreto nº 4.896, de 31 de agosto de 2007, para fins da primeira evolução funcional;

II – avaliação periódica de desempenho, utilizada anualmente para fins de evolução funcional.

Art. 17. A avaliação periódica de desempenho será realizada por meio de processo anual e sistemático de aferição do desempenho do AFTM, e será utilizada para fins de programação de ações de capacitação e qualificação e como critério para a evolução funcional, compreendendo:

I – Assiduidade e atraso;

II – Dimensão Institucional: características ou competências que agreguem valor e contribuam para o desenvolvimento da Administração Tributária;

III – Dimensão Funcional: características ou competências que geram impacto nos processos e formas de trabalho;

IV – Dimensão Individual: características ou competências que apareçam nas atitudes, comportamentos e são um diferencial do funcionário.

Art. 18. O sistema de avaliação de desempenho será regulamentado por decreto do Poder Executivo.

CAPÍTULO VI

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 19. Fica criada a Comissão de Gestão de Carreira Tributária, constituída pelos os seguintes membros, nomeados pelo Prefeito Municipal:

I – 2 (dois) membros da Secretaria Municipal de Gestão, sendo um deles designado como Presidente;

II – 1 (um) membro da Secretaria Municipal de  Finanças, indicado pelo respectivo Secretário.

§ 1.º A Comissão deliberará por maioria simples e seu Presidente só votará em caso de empate.

§ 2.º Compete à Comissão de Gestão de Carreira Tributária:

I – julgar os recursos dos AFTM´s relativos à avaliação de desempenho;

II – avaliar a pertinência dos cursos que se pretendem utilizar para fins de evolução funcional;

III – acompanhar os processos de evolução funcional e de avaliação de desempenho, podendo, a qualquer tempo:

a) utilizar-se de todas as informações existentes sobre os AFTM´s avaliados;

b) realizar diligências junto às unidades e chefias, solicitando, se necessário, a revisão das informações, a fim de corrigir erros ou omissões;

c) convocar servidores para prestar informações ou participar apenas de forma opinativa.

Art. 20. São regras para interposição dos recursos referidos no inciso I, do § 2º do artigo 19:

I – o recurso deve ser protocolado em até 10 (dez) dias, contados da ciência da avaliação de desempenho pelo AFTM;

II – somente o AFTM pode recorrer da sua avaliação de desempenho;

III – o recurso será admissível quando a avaliação de desempenho:

a) desobedecer à legislação em vigor;

b) basear-se em fatos comprovadamente inverídicos.

Art. 21. A evolução funcional no cargo ocorrerá mediante as seguintes formas:

I – progressão vertical;

II – progressão horizontal.

Art. 22. A evolução funcional dos AFTM´s dar-se-á de acordo com a previsão orçamentária anual e a disponibilidade financeira, que deverá assegurar em cada exercício recursos suficientes para:

I – progressão vertical de 5% (cinco por cento) dos AFTM´s aptos;

II – progressão horizontal de 20% (vinte por cento) dos AFTM´s aptos.

§ 1.º As verbas destinadas à progressão vertical e à progressão horizontal deverão ser objeto de rubricas específicas na lei orçamentária.

§ 2.º Os recursos previstos em orçamento para a evolução funcional dos AFTM´s serão distribuídos de acordo com a massa salarial do cargo.

Art. 23 Os processos de evolução funcional dos AFTM´s ocorrerão anualmente, tendo seus efeitos financeiros repercussão em março de cada exercício.

§ 1.° Os AFTM´s aptos serão classificados para a seleção daqueles que vão progredir, considerando a média das notas obtidas nas avaliações de desempenho no decorrer do ano anterior.

§ 2.° Em caso de empate será contemplado o AFTM que, sucessivamente:

I – estiver a mais tempo sem ter obtido uma progressão horizontal ou vertical;

II – tiver obtido a maior nota na avaliação de desempenho imediatamente anterior;

III – possuir maior tempo de efetivo exercício no cargo.

Art. 24. O interstício mínimo exigido na evolução funcional será contado a partir de abril da data do efeito financeiro da última progressão horizontal em que está concorrendo o AFTM.

Parágrafo único. Não prejudicará a contagem de tempo para os interstícios necessários para a evolução funcional a nomeação para cargo em comissão ou função gratificada na Secretaria Municipal de Finanças.

Seção II

Da Progressão Horizontal

Art. 25. A progressão horizontal é a passagem de um grau para outro imediatamente superior, dentro do mesmo nível, mediante classificação no processo de avaliação de desempenho.

Art. 26. Está habilitado à progressão horizontal o AFTM estável que preencha as seguintes condições:

I – no mínimo 02 (dois) anos de efetivo exercício no grau em que se encontra;

II – inexistência de pena disciplinar registrada em sua ficha funcional no interstício;

III – não ter se beneficiado da progressão vertical no exercício;

IV – que tiver obtido 02 (dois) desempenhos superiores à média, consideradas as 03 (três) últimas avaliações de desempenho;

V – não tiver, durante o interstício, mais de:

a) 20 (vinte) ausências;

b) 30 (trinta) atrasos.

Parágrafo único. A média a que se refere o inciso IV do caput:

I – será aferida a partir da soma das notas obtidas na avaliação periódica de desempenho e/ou na avaliação especial de desempenho do cargo;

II – não pode ser inferior a 70 (setenta) pontos, dentro de uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.

Seção III

Da Progressão Vertical

Art. 27. A progressão vertical é a passagem de um nível para outro imediatamente superior, mantido o grau, mediante avaliação de desempenho e qualificação profissional prevista no artigo 29.

Art. 28. Está habilitado à progressão vertical o AFTM estável que preencha as seguintes condições:

I – no mínimo 02 (dois) de efetivo exercício no nível em que se encontra;

II – inexistência de pena disciplinar registrada em sua ficha funcional no interstício;

III – que tiver obtido 02 (dois) desempenhos superiores à média, consideradas as 03 (três) últimas avaliações de desempenho;

IV – não tiver, durante o interstício, mais de:

a) 20 (vinte) ausências;

b) 30 (trinta) atrasos;

V – que tiver obtido qualificação profissional, observado o disposto no artigo 29.

Parágrafo único. A média a que se refere o inciso III do caput: 

I – será aferida a partir da soma das notas obtidas na avaliação periódica de desempenho e/ou na avaliação especial de desempenho, de cada cargo;

II – não pode ser inferior a 70 (setenta) pontos, dentro de uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.

Art. 29. A qualificação profissional exigida para a progressão vertical:

I – deverá ser previamente aprovada pela Secretaria Municipal de Gestão, ouvida a Secretaria Municipal de Finanças, que avaliará a pertinência do curso com as atribuições do cargo;

II – pode ser obtida mediante a somatória de cargas horárias de cursos de formação, congressos e seminários, cujos certificados de conclusão deverão totalizar no mínimo 180 (cento e oitenta) horas;

III – os certificados de conclusão não poderão ser utilizados mais de uma vez para fins de evolução funcional.

Parágrafo único. O AFTM deverá apresentar os respectivos certificados de conclusão, com a indicação das horas de curso concluídas.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 30. Durante o período de estágio probatório, o AFTM permanecerá no grau inicial e no nível I.

Art. 31. Os atuais ocupantes do cargo de AFTM serão enquadrados na forma definida pelo Anexo Único, no grau correspondente a remuneração que seja idêntica ou imediatamente superior à soma das seguintes parcelas remuneratórias, apuradas na data do enquadramento:

I – vencimento base;

II – gratificação PCCS, instituída pela Lei Complementar Municipal n° 162, de 12 de abril de 1995;

III – adicional por tempo de serviço, a que se refere o § 6º do artigo 73 da Lei Orgânica do Município e o artigo 154 da Lei Municipal nº 4.623, de 12 de junho de 1984;

IV – gratificação “letra de 8 anos”, a que se refere o artigo 74 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único. Para os AFTM´s que não fizeram opção pela gratificação PCCS, além das verbas referidas no caput, serão consideradas também as parcelas remuneratórias previstas nos artigos 14 e 15, inciso I, da Lei Complementar n° 162, de 12 de abril de 1995.

Art. 32. Ficam incorporadas aos vencimentos dos AFTM´s as parcelas remuneratórias referidas no artigo 31.

Art. 33. Caso o enquadramento nesta lei complementar resultar em vencimentos inferiores à soma das parcelas definidas no artigo 31, o AFTM perceberá uma vantagem pessoal correspondente a esta diferença, que será considerado vencimento para todos os fins, incidindo sobre a mesma os descontos e os reajustes legais.

Art. 34. Fica criado o Adicional de Atividade Tributária – AAT, devido aos integrantes da carreira de AFTM, em valor correspondente a até 95% (noventa e cinco por cento) do nível III e grau 10 do Anexo Único.

§ 1.º O Adicional mencionado no caput será calculado e pago, com base no esforço individual, avaliado na periodicidade e critérios a serem regulamentados por decreto do Poder Executivo, a ser editado no prazo de 90 (noventa) dias, após a publicação desta lei complementar.

§ 2.º O AFTM no exercício de função gratificada em sua área de atuação, terá direito a receber até 15% (quinze por cento) além do limite estabelecido no caput.

§ 3.º Para efeito de composição do valor da remuneração que servirá de base ao cálculo dos proventos de inatividade do AFTM ou da pensão que vier a instituir, será considerada a média dos valores do adicional recebido nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à data da concessão da aposentadoria ou da pensão.

Art. 35. Os valores estabelecidos no Anexo Único desta lei complementar serão revistos na mesma proporção e na mesma data em que se modificar a remuneração dos servidores municipais em caráter geral.

Art. 36. Será destinado no Orçamento Anual do Município 0,1% (um décimo por cento) da arrecadação dos tributos diretos – IPTU, ITBI, ISSQN e demais taxas, para a realização dos cursos de capacitação e melhorias na estrutura funcional da Administração Tributária.

§ 1.º A Administração Tributária promoverá ou realizará anualmente, no mínimo, um curso de capacitação ou de formação para os integrantes da carreira de AFTM.

§ 2.º A participação dos AFTM´s será obrigatória, exceto nos casos de solicitação por escrito, do titular da pasta, por necessidade de serviço, afastamentos ou outros impedimentos legais.

Art. 37. Até que implementada a avaliação do Adicional de Atividade Tributária – AAT, criado pelo artigo 34, perceberá o AFTM gratificação equivalente aos valores atualmente percebidos a título de gratificação de participação efetiva na arrecadação de tributos.

Art. 38. O item 18, do inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 158, de 18 de janeiro de 1.995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º...............

….......................

VII - …...............

…........................

18. Classe: Auditor Fiscal de Tributos Municipais – 72 (setenta e dois) cargos.

A – Nível Salarial: grau 1 e nível I do Anexo Único da carreira de Auditor Fiscal de Tributos Municipais.

B – Qualificações Essenciais: curso de graduação superior em Administração, Ciências Atuariais, Ciências Contábeis, Ciências da Computação, Direito, Economia ou Engenharia.

...........................” (NR).


Art. 39. O caput do artigo 1º da Lei  Complementar nº 368, de 20 de dezembro de 1.999, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 1.º Fica criada a gratificação de participação efetiva na arrecadação de tributos devida a servidores ocupantes de cargos do grupo de serviço de administração, escritório e fiscalização de posturas, que atuem e estejam lotados no Departamento de Fiscalização da Receita ou no Departamento de Administração Tributária, da Secretaria Municipal de Finanças, pelo pleno exercício de funções específicas de arrecadação de tributos.” (NR)

Art. 40. As despesas decorrentes da presente lei complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 41.  Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogado o disposto no inciso II do artigo 2º da Lei Complementar Municipal nº 368, de 20 de dezembro de 1999.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 03 de outubro de 2011.

                                                             JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                           Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 03 de outubro de 2011.

                                                    CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                        Chefe do Departamento

PA Nº 30.618/20 09-61                                                                                                                                                                                  17
FORMALIZADO POR GC                                                                                                                 


